
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D' ÁGUA 

Secretaria de Finanças 

Lei Nº137/2018. : Em, 12 de Dezembro de 2018 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICIPIO DE OLHO D'AGUA, PARA O 
EXERCICIO DE 2019 E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO DO MUNIC{PIO DE OLHO D'AGUA DO ESTADO DA PARAIBA, fago saber que o Poder 
Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1.° - Fica aprovado o Orgamento Programa do Municipio de OLHO D'AGUA, para exercicio 
Econémico-Financeiro de 2019, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em R$ 
22.323.578,00 (Vinte e Dois Milhdes, Trezentos e Vinte e Trés Mil e Quinhentos e Setenta e Oito Reais), e fixa 
a Despesa em igual valor. 

Artigo 2.° - A Receita será realizada mediante a arrecadagio de Tributos, Contribuições, Transferéncias e 
outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor e das especificagdes do Anexo I, de 
acordo com a seguinte discriminagdo: 

L 1- RECEITAS DA APMH*&!STRAÇÁQ DIRETA = % 

[Receitas Correntes 21.131.0 95 
lmpostos, Taxas e Contribuicdes de Melhoria 696.184) 3 
IRECEITA PATRIMONIAL 121.721 1 

CEITA DE SERVICOS 19.562] a 
[TRANSFERENCIAS CORRENTES 20,196.617 — 90 
IOUTRAS RECEITAS CORRENTES 96.964] a 

%mus&mm 3.574.492) 
ransferéncias de Capital 3,574.492 16 

a m 2.381.96 
IDedução da Receita Orcamentdria em favor do FUNDEB 2.381.96: 11 

2-Total Geral da it .323.578 1 

Artigo 3.° - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Municipio, com a manutenção dos 
Servigos Piblicos, Transferéncias e Despesas de Capital, nas especificagdes dos Programas, Projetos e 
Atividades, dimensionada nos anexos e de acordo com o seguinte desdobramento: 

1- DESPESAS DA ADMINISTRACAO DIRETA % 

ESPESAS CORRENTES 16.127.99: 72 
ESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.705.07 43| 

[OUTRAS DESPESAS CORRENTES 64229201 29 
ESPESAS DE CAPITAL 6.168.409 — 28 
VESTIMENTOS 5.786.942 26 

IAMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 381.467| 2 
ery: “onti 27.17 0 

eserva de Contingéncia 2 27.171 0 
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B - 2sA 
o 

FRLA 57 100 

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

* I- DESPESAS DA ADWXSTRA&ÚDIRETA : 
Código — Descrição Valo] * 
01.000 CAMARA MUNICIPAL 781.54 4 
02.010 _|GABINETE DO PREFEITO 399.973 2 
02.020 JSECRETARIA DE ADMINISTRACAQ 867.268 4 
02.030 |SECRETARIA DE FINANCAS 1.495.072) 7 
02.040 [SECRETARIA DA EDUCACAO 7.773.511 35 
02.050 |SECRETARIA DA SAUDE 2.489.25 11 
02.060 |SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 700.031 3 
02.070 |SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 3.719.502] 17] 
02.080 |SECRETARIA DA AGRICULTURA 670.087} 3 
02.090 — |JFUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1.918.355) 9| 
02.100 {FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 600.94: 3 
02.110 |SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTES 748.807 3 

E LAZER 
02.130  [SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 38.583 0] 
02.150 |SECRETARIA DE ARTICULACAQ POLITICA 93.466] 0| 
02.990 |RESERVA DE CONTIGENCIA 

— 
2-Total Geral da A 

Artigo 4.º - A Reserva de Contingência fica fixada no valor de R$ 27.171,00 (Vinte e Sete Mil e Cento e 
Setenta e Um Reais), constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, destinado ao atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais. 

Artigo 5.º - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execução e distribuição das dotações 
consignadas a cada Órgão no interesse da Administração, poderá designar Órgãos Centrais para movimentar 
dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal nº 4.320/64. 

Artigo 6.º - A execução da despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo ao 
Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos. 

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que dispõe a lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o observado o disposto no artigo 8º da lei nº 101/2000, o Poder Executivo estabelecerá o 
Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA). 

Artigo 7.º - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 

L. Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, até o limite 
correspondente a 50,00 %, do total da Despesa Fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades: 

a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, as 
disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4,320, de 17 de março de 
1964. 
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$ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unidades 
orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no 
parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

$ 2° - O limite fixado no Inciso I, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo, 
mediante aprovagdo do Legislativo. 

1. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administragdo Descentralizadas para 

o Exercicio de 2019, podendo abrir Créditos Suplementares até o limite previsto no Inciso I, deste Artigo. 

Artigo 8. º As alterações constantes desta Lei Orgamentaria farão parte integrante do PPA e LDO. 

Artigo 9. ° Esta Lei vigorara durante o exercicio de 2019, a partir de 1.° de janeiro, revogadas as disposigdes em 
contrério. 

— ILTON JOAO DE CARVALHO ALMEIDA 
- PREFEITO MUNICIPAL / - 


